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                                       DECRETO MUNICIPAL Nº4665 DE 13  DE JULHO 2026


Dispõe sobre o processo de escolha de Diretor Escolar das Instituições de Ensino Municipais, de acordo com os critérios técnicos de mérito e desempenho para o município de Córrego Fundo-MG e dá outras providências. 



         O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CÓRREGO FUNDO, ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 91, inciso I, "a" e "h", da Lei Orgânica do Município;

CONSIDERANDO os incisos I, II, III, IV e V do artigo 11 da Lei nº. 9.394/1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional;

CONSIDERANDO a Meta 19 da Lei Municipal nº 635, 26 de junho de 2015, que tange sobre o Plano Municipal de Educação (PME) do Município de Córrego Fundo -MG, que assegura as condições, no prazo de 2 (dois) anos, para a efetivação da gestão democrática da educação, associada a critérios técnicos de mérito e desempenho;

CONSIDERANDO o artigo 64 da Lei Complementar nº 018/2010, que dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos dos  proﬁssionais da educação do Município de Córrego Fundo, Minas Gerais.

CONSIDERANDO o inciso I do artigo 14 da Lei n° 14.113/2020, que regulamenta o novo Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Proﬁssionais da Educação (Fundeb), que trata sobre provimento do cargo ou função de gestor escolar de acordo com critérios técnicos de mérito e desempenho ou a partir de escolha realizada com a participação da comunidade escolar dentre os candidatos aprovados previamente em avaliação de mérito e desempenho.

          CONSIDERANDO a Resolução n° 1 de 27 de julho de 2022, da Comissão Intergovernamental de Financiamento para a Educação Básica de Qualidade, que dispõe sobre a não exigência para que se edite lei especiﬁca para    esta condicionante, podendo ser editada por meio de Lei, Decreto, Portaria ou Resolução;

               Decreta:
Art. 1º Este decreto estabelece normas regulamentares para a realização do processo de escolha de servidor ao exercício do cargo de diretor escolar das instituições de ensino municipais e estabelece critérios para o provimento do cargo, nos casos de afastamento temporário ou vacância do cargo de titular.
[bookmark: _heading=h.nr2rivaq98m6]Art. 2º O cargo em comissão de diretor  é exercido em regime de dedicação exclusiva por Professor de Educação Básica ou Especialista em Educação Básica (Pedagogo), ocupante de cargo efetivo ou de função pública estável ou designado para o exercício na rede municipal de ensino de Córrego Fundo, Minas Gerais, vedado ao seu ocupante exercer outro cargo na Administração Pública, direta ou indireta, em qualquer ente da Federação.
Art. 3º A nomeação de servidor para exercer o cargo de diretor é legitimada por ato do Prefeito do Município e formalizada por meio de publicação Oficial do Município de Córrego Fundo.


Art. 4º Os candidatos inscritos no processo de escolha para o cargo de Diretor Escolar serão submetidos à avaliação de conhecimentos, sendo considerados aprovados aqueles que obtiverem aproveitamento igual ou superior a 60% (sessenta por cento) da pontuação total da prova.
§ 1º A aprovação na avaliação de conhecimentos implicará a classificação dos candidatos em ordem decrescente de nota. Serão considerados aptos os candidatos que obtiverem, no mínimo, 60% (sessenta por cento) de aproveitamento, sendo classificados de acordo com a pontuação obtida.
§ 2º Dentre os três candidatos mais bem classificados de cada Instituição de Ensino, o Poder Executivo homologará um único nome para exercer o cargo de Diretor Escolar.
Art. 5º A inscrição do candidato a Diretor deverá ser feita junto à Comissão Organizadora prevista no artigo 8º  deste decreto.
Art. 6º Poderá candidatar-se ao cargo de diretor o servidor que comprove:  
I [bookmark: _heading=h.sgq5ng72ydjg]Ser servidor integrante do Quadro do Magistério, em conformidade com o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 9.394/1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB). 
II [bookmark: _heading=h.rf0tlxhkxpg0] possuir curso de Pedagogia, Normal Superior ou Licenciatura plena em diversas áreas de conhecimento da Educação;
III [bookmark: _heading=h.c4zgfenrl3oi]– ser Professor de Educação Básica ou Especialista em Educação Básica (Pedagogo);
IV – estar em exercício efetivo, ou função pública estável ou designado para o exercício na rede municipal de ensino de Córrego Fundo  por no mínimo, 1 (um) ano, anterior à data da inscrição, no cargo de Professor de Educação Básica, Especialista em Educação Básica (Pedagogo), Direção na rede Municipal de Ensino;
V – possuir Certificação Ocupacional de Diretor vigente na data de inscrição;
VI – estar apto a exercer plenamente a presidência da Caixa Escolar, em especial a movimentação financeira e bancária;
VII – estar em dia com as obrigações eleitorais;
VIII – não estar sofrendo efeitos penais ou extrapenais de sentença condenatória, salvo se já deferida a reabilitação, nos termos do art. 93 do Código Penal Brasileiro;
IX – não ter sido penalizado em processo administrativo disciplinar em órgão integrante da Administração Pública direta ou indireta, nos 5 (cinco) anos anteriores à data da escolha para  o cargo ou função;
X – não possuir, comprovadamente, pendências financeiras e de prestação de contas não sanadas, no exercício de mandatos anteriores ou na atual gestão da Caixa Escolar.
Parágrafo único. O candidato deverá apresentar, no ato da inscrição, Plano de Gestão Escolar que contemple as dimensões pedagógica, de pessoal, administrativa e financeira, na perspectiva da gestão democrática, participativa e transparente, voltada para os resultados de aprendizagem dos estudantes.
Art. 7° Nas escolas públicas em que não houver candidato inscrito para concorrer ao cargo de Diretor observar-se-ão as seguintes disposições:
I – na impossibilidade de indicação de servidor da instituição de ensino, a Secretaria Municipal de Educação indicará servidores de outras instituições de ensino para assumirem a direção, atendidos aos critérios do artigo 6º deste decreto;

II – na falta de servidor que atenda aos incisos IV do artigo 6º caberá à  Secretaria Municipal de Educação, indicar servidores de instituições de ensino da rede municipal que atendam aos demais critérios para concorrer ao cargo de Diretor.
Art. 8º Compete à Comissão da elaboração do  Processo de Certificação Ocupacional de Diretor das Instituições de Ensino Municipais e dá outras providências.
I     receber e analisar as inscrições dos candidatos, com base nos critérios estabelecidos no art. 6º deste decreto;
II dar ciência aos candidatos, por escrito, do deferimento ou indeferimento da inscrição, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas a contar do recebimento; 
III       possibilitar aos interessados acesso à proposta pedagógica, ao teor do Termo de Compromisso que será assinado pelos eleitos e a outros documentos e registros da instituição de ensino;
IV   receber, analisar e responder, no prazo máximo de 1 (um) dia útil do recebimento o
pedido de reconsideração, previsto no artigo 30 deste decreto;
Art. 9º Compete à Secretaria Municipal de Educação:
I – orientar e acompanhar o processo de escolha de diretor  nas instituições de ensino;
II – receber, analisar e responder, em caráter conclusivo, no prazo máximo de 1 (um) dia útil do recebimento, o recurso interposto pelo interessado, previsto no artigo 31 deste decreto;
III – monitorar a transmissão, dos dados de  cada etapa do processo de escolha de diretor das instituições de ensino;
IV – disponibilizar materiais e servidores para auxiliar as Comissões Organizadoras no desempenho de suas atribuições.
           Art. 10 O candidato que se sentir prejudicado por motivo de indeferimento de sua inscrição  poderá solicitar reconsideração à Comissão Organizadora do Processo de Certificação Ocupacional de Diretor das Instituições de Ensino Municipais, em primeira instância, devidamente fundamentada e instruída com documentação comprobatória, no prazo máximo de 1 (um) dia útil  do indeferimento.
Parágrafo único. A resposta sobre o pedido de reconsideração será fornecida ao interessado  no prazo máximo de 1 (um) dia útil do seu recebimento pela Comissão Organizadora do Processo de Certificação Ocupacional de Diretor das Instituições de Ensino Municipais  .
Art. 11 No caso de recusa da reconsideração o candidato poderá interpor recurso, em segunda instância, à Secretaria Municipal de Educação, devidamente fundamentado e instruído com documentação que comprove o pedido de recurso, no prazo máximo de 1 (um) dia útil do pronunciamento da Comissão Organizadora do Processo de Certificação Ocupacional de Diretor das Instituições de Ensino Municipais.
Parágrafo único. A resposta sobre o recurso, em caráter conclusivo, será fornecida ao interessado no prazo máximo de 1 (um) dia útil da interposição.
Art. 12 Os pedidos de reconsideração e os recursos não têm efeito suspensivo.
Art. 13 A investidura dos servidores nomeados na forma deste decreto dar-se-á em data fixada pela Secretaria Municipal de Educação a partir de 01 de janeiro de 2027.
Parágrafo único. No ato da investidura, os servidores nomeados para o cargo de Diretor assinarão o Termo de Compromisso, constante em norma específica e previamente divulgado.
    Art. 14 No afastamento do Diretor por até 30 (trinta) dias, responderá pela direção o Vice- diretor e, na 
falta deste, um servidor designado pela Secretaria Municipal de Educação, preferencialmente entre aqueles que atendam aos critérios do art. 7º deste decreto.
Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Educação deverá ser, imediatamente, informada do afastamento ocorrido e do nome do responsável pela gestão da instituição de ensino.
Art. 15  No afastamento temporário do diretor por período superior a 30 (trinta) dias, o vice-diretor será designado para exercer o cargo de diretor, em substituição ao titular.
§ 1º Não havendo servidor que atenda às disposições constantes dos incisos II e IV do artigo 7º deste decreto a Secretaria Municipal de Educação, indicará servidor, preferencialmente da instituição de ensino, que atendam aos demais critérios para exercer o cargo de Diretor.
Art. 16 Ocorrendo a vacância do cargo de diretor, a Secretaria Municipal de Educação indicará servidor da instituição  de ensino, que atenda aos critérios do artigo 6º deste decreto.
§ 1º Na impossibilidade de indicação de servidor da instituição de ensino, a Secretaria Municipal de Educação  indicará servidor de outra instituição de ensino, que atenda aos critérios do artigo 6º deste decreto.
§ 2º Não havendo servidor que atenda aos incisos IV e V do artigo 6º deste decreto a Secretaria Municipal de Educação indicará servidor, preferencialmente da instituição de ensino, que atendam aos demais critérios para exercer o cargo de diretor.
Art. 17 Na hipótese de afastamento temporário de vice-diretor superior a 30 (trinta dias), ou de vacância, a Secretaria Municipal de Educação  indicará servidor, preferencialmente da escola, ou de outra instituição de ensino, que atenda às normas deste decreto.
          Art. 18  Caberá à Secretaria Municipal de Educação indicar servidores para ocupar os cargos de Diretor e Vice-diretor, conforme as disposições deste decreto, nas seguintes situações:
I – integração ou desmembramento de instituição municipal de ensino;
II – instituição municipal de ensino recém-criada;
III –irregularidade administrativa na gestão da instituição municipal de ensino, devidamente comprovada.
Art. 19 Os Diretores nomeados nos termos deste decreto permanecerão em exercício do cargo pelo período de 2 (dois) anos consecutivos, permitida a recondução pelo mesmo período.
Art. 20 As decisões deliberadas pelo Colegiado Escolar serão feitas em reuniões realizadas  para esse fim, com registros em atas assinadas pelos membros presentes, com ampla divulgação na comunidade escolar.
Art. 21 Será exonerado, por ato do Prefeito, ou dispensado, por ato da Secretária de Educação, o diretor ou o vice-diretor que:
I – estiver impossibilitado, por motivos legais, de exercer a presidência da Caixa Escolar;
II – no exercício do cargo tenha cometido atos que comprometam o funcionamento regular  da instituição de ensino, devidamente comprovados;
III – afastar-se do exercício por período superior a 60 (sessenta) dias no ano, consecutivos ou não;
IV – candidatar-se a mandato eletivo, nos termos da legislação eleitoral específica;
V – descumprir as responsabilidades assumidas no Termo de Compromisso assinado no ato da posse.
Parágrafo único. Excluem-se do cômputo do período a que se refere o inciso III deste  artigo os afastamentos para usufruto de férias regulamentares, recessos escolares, licença para tratamento de saúde, 
licença maternidade ou paternidade e participação em cursos ou outras atividades por convocação da Secretaria Municipal de Educação.
Art. 22 Os casos omissos serão resolvidos pela Secretaria Municipal de Educação e Comissão Organizadora do Processo de Certificação Ocupacional de Diretor das Instituições de Ensino Municipais 

Art. 23 Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando as suas disposições gerais.



Córrego Fundo 13, de julho de 2026.
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